
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 713, DE 2011 

Altera a Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, para 
ampliar as coberturas do seguro obrigatório de veículos 
automotores e permitir ao consumidor a escolha da 
seguradora.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no 
art. 2º desta Lei devem compreender as indenizações por morte, por 
invalidez permanente, total ou parcial, por danos materiais e por 
despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e 
conforme as regras que se seguem, por veículo ou pessoa vitimada:  

...................................................................................... 

I – mínimo de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) – no caso de 
morte;  

II – mínimo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) – no caso de 
invalidez permanente;  

III – mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) – como 
reembolso à vítima – no caso de despesas de assistência médica e 
suplementares devidamente comprovadas;  
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IV – mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) – no caso de danos 
materiais, devidamente comprovados.  

§ 1º................................................................................. 

I – quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a 
perda anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em um dos 
segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, 
correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do 
percentual ali estabelecido ao valor da cobertura efetivamente 
contratada; 

......................................................................................... 

§ 2º Assegura-se à vítima o reembolso, em valor não superior ao 
do seguro efetivamente contratado, previsto no inciso III do caput deste 
artigo, de despesas médico-hospitalares, desde que devidamente 
comprovadas, efetuadas pela rede credenciada junto ao Sistema Único 
de Saúde, quando em caráter privado, vedada a cessão de direitos; 

......................................................................................... 

§ 4º O segurado poderá escolher e contratar livremente a 
seguradora, obedecidos os limites mínimos dos valores estabelecidos 
nos incisos I a IV do caput do art. 3º desta Lei, hipótese em que não 
fará pagamento do prêmio do seguro ao consórcio mencionado no art. 
7º desta Lei.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após um ano da data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, estabelece o seguro obrigatório 
de veículos automotores. Contudo, esse seguro não cobre danos materiais e os valores 
para indenizações decorrentes dos eventos morte, invalidez permanente e despesas 
médicas são muito baixos. 

Isso faz com que muitos proprietários de veículos, além de pagarem o 
seguro obrigatório, contratem seguros facultativos. 

A situação é injusta, porque muitas vezes o condutor culpado pelo acidente 
não fez seguro facultativo e a vítima fica desprotegida, seja porque os danos sofridos 
foram materiais, seja porque a cobertura do seguro obrigatório é insuficiente. 
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Pretendemos mudar essa situação. 

Propomos estabelecer que o seguro obrigatório deve compreender também 
os danos materiais, bem como estabelecer valores mínimos para todas as coberturas 
previstas. Será de livre escolha do segurado a companhia seguradora, desde que 
obedecidos os valores míninos estabelecidos. Obviamente o segurado poderá optar por 
contratar seguros com indenizações mais elevadas, visto que o seguro não elide a 
responsabilidade civil decorrente de culpa ou da teoria do risco positivada atualmente pela 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

Com isso estaremos protegendo as pessoas vitimadas por acidentes de 
veículos, bem como fazendo justiça às pessoas precavidas que contratam seguros 
facultativos. 

É o que se coloca à deliberação. 

 

Sala das Sessões, 

 

 

Senador WALTER PINHEIRO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974. 

Dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua 
carga, a pessoas transportadas ou não. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

       Art . 1º 
..................................................................................................................................... 

        Art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o desta Lei 
compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por 
despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras que 
se seguem, por pessoa vitimada: (Redação dada pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção 
de efeitos). 

        a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        c) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído pela 
Lei nº 11.482, de 2007) 

        II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez 
permanente; e (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - 
no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente 
comprovadas. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

        § 1o  No caso da cobertura de que trata o inciso II, deverão ser enquadradas na 
tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam 
suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-
se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente 
parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou 
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funcionais, observado o disposto abaixo: (Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 
2008). 
        I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou 
funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais 
previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação 
do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e (Incluído pela Medida 
Provisória nº 451, de 2008). 
        II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o 
enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista na alínea “a”, 
procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da indenização que corresponderá a 
setenta e cinco por cento para as perdas de repercussão intensa, cinqüenta por cento 
para as de média repercussão, vinte e cinco por cento para as de leve repercussão, 
adotando-se ainda o percentual de dez por cento, nos casos de seqüelas 
residuais. (Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 2008). 
        § 2o  O seguro previsto nesta Lei não contempla as despesas decorrentes do 
atendimento médico ou hospitalar efetuado em estabelecimento ou em hospital 
credenciado ao Sistema Único de Saúde - SUS, mesmo que em caráter privado, sendo 
vedado o pagamento de qualquer indenização nesses casos. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 451, de 2008). 

        § 1o  No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão ser 
enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e 
que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida 
terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-
se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das 
perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo: (Incluído pela Lei nº 
11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 

        I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou 
funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais 
previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação 
do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e (Incluído pela Lei nº 
11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 

        II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o 
enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I deste 
parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da indenização que 
corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa, 
50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) 
para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos 
casos de sequelas residuais. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de 
efeitos). 
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        § 2o  Assegura-se à vítima o reembolso, no valor de até R$ 2.700,00 (dois mil e 
setecentos reais), previsto no inciso III do caput deste artigo, de despesas médico-
hospitalares, desde que devidamente comprovadas, efetuadas pela rede credenciada 
junto ao Sistema Único de Saúde, quando em caráter privado, vedada a cessão de 
direitos. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 

        § 3o  As despesas de que trata o § 2o deste artigo em nenhuma hipótese poderão ser 
reembolsadas quando o atendimento for realizado pelo SUS, sob pena de 
descredenciamento do estabelecimento de saúde do SUS, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de 
efeitos). 

        Art . 4º A indenização no caso de morte será paga, na constância do casamento, ao 
cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais. Nos demais casos, o pagamento 
será feito diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho Nacional de Seguros 
Privados.  (Vide Medida nº 340, de 2006) 
        Parágrafo único. Para os fins deste artigo a companheira será equiparada à esposa, 
nos casos admitidos pela Lei Previdenciária. 
        § 1o  Para fins deste artigo, a companheira será equiparada à esposa, nos casos 
admitidos pela lei previdenciária; o companheiro será equiparado ao esposo quando tiver 
com a vítima convivência marital atual por mais de cinco anos, ou, convivendo com ela, 
do convívio tiver filhos. (Renumerado com nova redação pela Lei nº 8.441, de 1992) 
        § 2o  Deixando a vítima beneficiários incapazes, ou sendo ou resultando ela incapaz, 
a indenização do seguro será liberada em nome de quem detiver o encargo de sua 
guarda, sustento ou despesas, conforme dispuser alvará judicial. (Incluído pela Lei nº 
8.441, de 1992) 

        Art. 4o  .......................................................................................................... 

  Art . 13......................................................................................................... 

        Brasília, 19 de dezembro de 1974; 153º da Independência e 86º da República.  

ERNESTO GEISEL  
Severo Fagundes Gomes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.1974 e retificada no DOU de 
31.12.1974 
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ANEXO 
(Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). 

(Produção de efeitos). 

(art. 3o da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974)  

Danos Corporais Totais  Percentual  
Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico da Perda 

Perda anatômica e/ou funcional completa de 
ambos os membros superiores ou inferiores 

  

Perda anatômica e/ou funcional completa de 
ambas as mãos ou de ambos os pés   

Perda anatômica e/ou funcional completa de um 
membro superior e de um membro inferior   

Perda completa da visão em ambos os olhos 
(cegueira bilateral) ou cegueira legal bilateral   

Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano 
cognitivo-comportamental  

100 

alienante; (b) impedimento do senso de 
orientação espacial e/ou do livre 

  

deslocamento corporal; (c) perda completa do 
controle esfincteriano; (d) 

  

comprometimento de função vital ou autonômica   
Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, 
cervicais, torácicos, abdominais,     

pélvicos ou retro-peritoneais cursando com 
prejuízos funcionais não compensáveis 

  

de ordem autonômica, respiratória, 
cardiovascular, digestiva, excretora ou de 

  

qualquer outra espécie, desde que haja 
comprometimento de função vital 

  

Danos Corporais Segmentares (Parciais) Percentuais 
Repercussões em Partes de Membros 

Superiores e Inferiores 
das Perdas 

Perda anatômica e/ou funcional completa de um 
dos membros superiores e/ou    

de uma das mãos 70 
Perda anatômica e/ou funcional completa de um 
dos membros inferiores   

Perda anatômica e/ou funcional completa de um 
dos pés 50 

Perda completa da mobilidade de um dos 
ombros, cotovelos, punhos ou dedo  
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polegar 25 
Perda completa da mobilidade de um quadril, 
joelho ou tornozelo 

  

Perda anatômica e/ou funcional completa de 
qualquer um dentre os outros dedos da    

mão 10 
Perda anatômica e/ou funcional completa de 
qualquer um dos dedos do pé   

Danos Corporais Segmentares (Parciais) Percentuais 
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas 

Corporais 
das Perdas 

Perda auditiva total bilateral (surdez completa) 
ou da fonação (mudez completa) ou  50 
da visão de um olho   
Perda completa da mobilidade de um segmento 
da coluna vertebral exceto o sacral 25 

Perda integral (retirada cirúrgica) do baço 10 

 

 (Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 01/12/2011. 
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